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10 (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO
CONTRATO NO 4412023 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCAçÃO DE PENALVA/MA E

PROCONSTEC - PROJETOS,
CONSTRUçõES, TOPOGRAFIA E

COMERCIO LTDA,, NA FORMA
AEAIXO:

O Fundo Municipal de Educação de Penalva/MA, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o no 31.511.46110001-52, sediada na Praça Dr. losé
Joaquim N4arques. no 222, Centro, nesta cidade, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por, Tânia de Jesus Mendonça Campos,
Secretária Municipal de Educação, portadora do CPF no 529.746.853-15, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa PROCONSTEC - Projetos, Construções,
Topografia e Comércio Ltda., inscrita no CNPJ sob o no 04.454.383/0001-29, com
sede na Rua 02 de Novembro, no 764, Bairro Centro, CEP: 65.213-000, Penalva/MA,
neste ato representada por, Jurdicélio Félix Teixeira, Empresário, portador do CPF

nô 701.998.923-34, doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, ajustado
o 1o (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo no 44/2023, objeto do
Pregão Eletrônico no 73/2023, formalizado nos autos do Processo Administrativo no

021/2023-SEME D, submetendo-se às cláusulas e condiçôes abaixo e aos preceitos
instituídos pela Lei Federal no 8.666/1993 e demais normas regulamentares
pertinentes à espécie.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar a vigência do Contrato
Adminlstrativo no 44/2O23.

2. DA PRORROGAçAO DE VIGENCIA
2,1. O Contrato fica prorrogado por 12 (doze) meses, com início em 77 /lO/2O24
e término em 17/7O/2O25.

3. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
3,1. O presente Termo Aditivo encontra previsão na Cláusula Oitava do Contrato,
com amparo legal no art. 57, inciso II, da Lei Federal no 8.666/1993.

4.1. A CONTRATANTE providenciará publicação deste Termo Aditivo na imprensa
oflcial do Município, como condi e eficácia do instrumento, conforme art. 61
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4. DA PUBLTCAçÃO

da Lei Federal no 8.666/1993.
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5. A RATIFICAçAO
5,1. Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato,
celebradas entre as paftes e não modificadas neste Termo Aditivo.

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente Termo Aditivo,
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas
abaixo assinadas, para que juridicamente surtam os efeitos legais e de direito.

Penalva (MA), 17 de outubro de 2024.
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PREFÉITURA MUNICIPAL DE PENALVA

EXTRATO DE TERMO ÀDITIVO

coÍ{TRAÍO ADMtNISTiÂÍlvo lle 43/2023
ESpÉClE: Extrato do 2ç (Segundo) Term0 Aditivo do Contrato
Administratlvo na 43/2023. PROCESSO: 0212023-SEMED LICfÍAçÀO:

Pregão Eletrônico 
^e 

7312023, PARTES: PrefeituÍa Municipal de

Penalva/MA, (CNPJ ne 06.179.402/0001-81) e RB Rodrigues Banhos Ltda

(CNPJ ns 01.403.636/0001-47). OBJETO: Prorroqaçào da vigência

contratual. FUNDAMENTAçÃO LEGAL: Cláusula oitava do Cont.ato,

com ampaÍo leqal no art.57, inciso ll, da Lei Federal n0 8.666/1993.

DATÂ: 17/1012024, SlGr'lATARloS: Ronildo Cômpos 5ilva, Prefeito

[r!rnicipal lContratante) e Alfredo Eanhos Neto, Representante Leqêl

(Contratada).

Publicado pot: WALDENIR TORRES DA SILVA
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CoNTRÂTO ADÍr4II{ISTRATIVO lle 44/2023
ESPÉClE: Extrato do 1q (Primeiro) Termo Aditivo do Contrato
Admrnistrat vo 4e 4412023. PROCESSO: 021/2023'SEMED. UCfÍAçÃO:
Pregão Eletrônico ne 7312023. PARTES: PrefeituÍa Municipal de

Penalva/MA, (CNPI na 06.179.402/0001'81) e PROCONSTEC - Projetos,

Construções, Topografia e Comércio Ltda. (CNPJ ne

04.454.383/0001-29). OBIETO: Prorrogação da vigência contratual.

FUNDAMENÍAçÀo LEGAL: cláusula 0itava do contrato, com amparo

legãl no aÍt. 57, inc so ll, da Lei Fedeíal no 8.666/1993. DAT^:
11tl1t2o24. SIGNATARIOS: Ronildo Campos Silva, Prefeito Municipal

(Contratante) e Jurdicélio Félix Teixeira, Represeftante Legal

(Contratada),

Publicado por: WALDENIR IORRES DA SILVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE VARGAS

DECRÊTO N9 045Âi2023, DE 19 DE DEZEMBRO DÉ 2023

"Delega compêtência a Secrêtária Municipal de Cultura para a
prátira dos atos que esPe<i6ca'"
A PREFÊ|TA MUI'||C|PAL oE PRESIDEI'ITE VÂRGAS. Estado do

l.rlaranháo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei

Orgânica do Municipio: considerando o teor da Le Municlpal ne

334i2021; Considerando os princípios constitucionais aplicáveis à

Administração Públicaj Considerando a estrutura administÍativa do

Município de PÍesidente Vargas e a relevâncià da continuidade'
efetividade e modernização administratvas; Considerando que

compete a PreÍeità exercer, com o auxílio dos Secretários [4unicipais, a

d reçâ0 superioÍ da Administração, nos termos da Lei Orgânica do

[4unicípio de Presidente Vargas: Consid€rando quê competê a Prêfeita

delegar, por decreto, à ôutoridade do Executivo, Íunções

administrativas que não lhe sejam de exclusiva competência, conforme

dispõe o a Lei orgânica do Municíp o de PÍesidente Vargas;

Considerando que a competência pr vativa do chefe do Executivo é

previstâ no art, B4 da Constituição Federall Considerãndo que as

hipóteses não previstas nestes dispositivos, excetuadas as

competências de cada ente Íederativo, náo sáo de competênc a

exclúsiva do Chefe do Executivo, e, por isso, podem ser objeto de

del€gação; Considerando que compete aos 5e(retários Municipais, além

das atribuições fixadas em Lei Ordinária, praticar os atos pertinentes às

atr bu ções que lhe forern deleqadas pela Preteita, nos termos da Lei

Orgânrcâ do [4u4icÍoio dê Prêsidentê vârgâs; Consioerandoz eúdáa
de autoridade competente parâ valldade dos atos adminrsrratrvos,

notadamentê ôs referidós pêlos artiqós 58 e 64 da Lei na 4.320/64 e

demais elementos trôzidos pela Lei na 4'717/65; Cohsiderando que a

delegação de competência é instrumento de descentralização
administrativa que tem como objetivo asseguÍar maior rapidez e
objetividade às decisôes, situando-as na pÍoximidade dos fatos,
pessoas ou problêmas a atender, conformê artigo 11 do Dêcreto'Le

nç 200/67; Considerando a necessidâde da lormallzação do ato de

delegôção que evidencie a ôutoridade delegante, a autoÍidade
delegada e as atribuiçôes obieto de delegação, conÍorme artigo 12,

pará9raÍo único, do Dêcreto-Lei ne 200167; considerando o controle que

deve estar presente nos ôtos da Administraçâo Pública, n05 termos do

artigo 74 da Constituição da Rêpública e do artigo 13 do Oe.rêto-Lei

ne 200/67, DÊCRETA: Art. le Fica delegada competêntia à senhora

Rayana Uchô4, CPF n.a 029.960.013-03, Secretária Municipal de

Cultura, Turismo e Lazer, nomeada pela Portaria na 08, de 1e de ianeiro
de 2021, parê, no âmbito da Lei Complementar {LC) ne 195, de I de

julho dê 2022, (Lei Paulo Gustavo - LPG), cuio objeto é o Íepasse de

re(ursos financêiros para aplicação êm ações emergenciais que visem

combat€r e mitigar os efeitos sociais e econômi(os da pandemia da

Covid-1g sobre o setoÍ aultural no município de Presidente Varqas,

para: I - Orgânizar diálogos com o setor cultural do município, elaborar,

geriÍ e divulgar Editais ê chamamentos públicos de qualquer natureza;

instaurar e gerir processos licitatórios; contratos, termos aditivos e

convênios peÍtinentes a obras, serviços, compra5, alienaçóes e loçãçôes

no âmbito cultural nos teÍmos da LC 19512022.11 - adiudicôr,
homologar, revogar ou anular atos, bem como autorizar e praticar

demãis atos necessários à aplicaçào dos prin(ip os da administraçào
pÚblica, bêm como àqueles inerentes ao procedimento licitatório; lll -

praticar os atos relativos à aplicação de penalidâde pela nexecuçào

total ou parcial do contÍato, acordo ou convênios, nos termos da LC

1gSl2O22: lv - firmôr declaração dê àdequaçâo orçamentária e

financeira, contràpartida e de compatibilidade com o plano plurianual e

com a lei de diretrizes oÍçamentárias, conforme artigo 16 da Lei

complementar Fêderal na 10ri00: v - ordênêçâo e liquidação de

despesas, nos termos e para os fins do disposto nos anigos 58, 62 e 63

da Lêi na 4,320/64; Vl - designar gestores e fiscars de contratos'

convênios, acordos, ajustes ou instrurnentos conqêneres; Vll - exig r a

prestaçáo de (ontas e â êxecução da contrapartrda social, conforrne o

caso, dos beneíciários dos recursos da LPG nos terrnos da LC n.a

195/2022t Vlll - elaboração e apresentação da prestação de contas de

despesas realizadas junto aos órgáos de controle e ao Ministério da

Cultura - MinC, bem como pÍestar ,nformaçóes e apresentar
documentos, defesas administrativas e interpor recurso perante o ór9ão

concedente no âmbito da prestação de contas; lx - Operacionalizar e

autorizar uso de sistemas ê platafoÍmas (Transferecov, BB Agil e

outÍos), utilizadas pêlo órgão concedente ou de controle em todas as

suas Íases: côdastro, projetos, atendimênto a pareceres e ôjustes, dar

aceites, prestação dê contas, atender demandas em geral; X -
Opera(ionalizar e autolizaí, junto ao 8ànco do Brasil 5.A., Câlxa

Econômica FedêÍal, ou qualquer outro Bânco ou instituiçáo finânceiÍa

autorizada e habilitada pelo concêdente, todos os ôtos necessários para

â abertura e manuteflção de contês bancárias relativas aos recursos,

seja por convênio ou não, autorizar responsáveis pela movimentação da

conta bancária dos recursos, dos convênios o! instrumento congênere,

podendo indicar, cadastÍar e regularizar â contê bancária e as senhas

de acesso, através de ofício direcionado ao gerente da lnstituição,

autorizando, inclusive, 05 ordenadorês de despesas. xl - praticar todos

os demais atos previstos nâ legislação para o fiel cumprmento à

legislação correlatà e observada a lei.omplementar n.e 19512022 4ít.
2e Éste Decreto entra em vigor nâ dàta de sua assinôtura, revogadas as

disposições em contrário. Presidente Vargas(Ma), êos 19 dias do mês de

dezembro de 2023. FABIANA RODRIGUES MENDES FELIX' Preíeita

lllunicipal.
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EXTRÀTO DE TERMO ÀDITIVO


